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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. PRECATÓRIO. ART. 
85, § 7º, CPC/2015. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

1. O entendimento do acórdão recorrido não está em consonância com a 
jurisprudência do STJ, segundo a qual, de acordo com o disposto no art. 85, § 7º, do 
CPC/2015, é cabível a fixação de honorários advocatícios desde que impugnado o 
pedido de Cumprimento de Sentença pela Fazenda Pública, excetuada da base de 
cálculo apenas eventual parcela incontroversa do crédito.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 
                 Brasília, 24 de abril de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. 
PRECATÓRIO. ART. 85, § 7º, CPC/2015. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CABIMENTO. 

1. O entendimento do acórdão recorrido não está em consonância com a 
jurisprudência do STJ, segundo a qual, de acordo com o disposto no art. 85, § 7º, do 
CPC/2015, é cabível a fixação de honorários advocatícios desde que impugnado o 
pedido de Cumprimento de Sentença pela Fazenda Pública, excetuada da base de 
cálculo apenas eventual parcela incontroversa do crédito.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE SANTA CATARINA 
contra a decisão que conheceu do agravo para dar provimento ao recurso especial nos 
termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
IMPUGNADO PELA FAZENDA PÚBLICA. CABIMENTO. AGRAVO CONHECIDO 
PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL (fl. 462).

A parte agravante aduz que "não são cabíveis honorários advocatícios pela 
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rejeição da impugnação ao cumprimento de sentença" (fl. 470). Sustenta, ademais, que 
o deslinde da controvérsia depende do reexame de fatos e provas, o que atrai a 
incidência da Súmula 7 do STJ.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
feito à turma julgadora.

Com impugnação às fls. 480/484.

É o relatório.

 

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se 
manifestou:

[...] razão não assiste ao Agravante, uma vez que apenas se deve os 
honorários advocatícios, em sede de cumprimento de sentença contra a Fazenda 
Pública, quando acolhida a impugnação. Caso contrário, como o feito em análise, 
não os serão arbitrados (fl. 300).

De fato, o acórdão recorrido não está em consonância com a jurisprudência 
do STJ, segundo a qual, de acordo com o disposto no art. 85, § 7º, do CPC/2015, é 
cabível a fixação de honorários advocatícios desde que impugnado o pedido 
de cumprimento de sentença pela Fazenda Pública, excetuada da base de cálculo 
apenas eventual parcela incontroversa do crédito.

A respeito, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXISTÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. EXPEDIÇÃO 
DE PRECATÓRIO. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 7º, 
DO CPC/2015. CABIMENTO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento, interposto pela parte ora 
agravada contra decisão interlocutória que indeferiu a fixação 
de honorários no Cumprimento de Sentença apresentado pelos exequentes, o qual 
restou improvido pelo Tribunal a quo.

Documento eletrônico VDA36079675 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 10/04/2023 15:13:24
Código de Controle do Documento: dd1be5eb-d7b2-4c4e-aa0d-91c4fad73143



III. A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de que o juízo 
de admissibilidade do Recurso Especial pode ser realizado de forma implícita, sem 
necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de mérito recursal já traduz 
o entendimento de que foram atendidos os requisitos extrínsecos e intrínsecos de 
sua admissibilidade, inexistindo necessidade de pronunciamento explícito pelo 
julgador a esse respeito. Nesse sentido: STJ, EREsp 1.119.820/PI, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, DJe de 19/12/2014; AgRg 
no REsp 1.429.300/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 25/06/2015; AgRg no Ag 1421517/AL, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/04/2014.

IV. Quanto ao cerne da controvérsia, tal como constou na decisão ora 
combatida, o entendimento sufragado no acórdão recorrido está em descompasso 
com a jurisprudência do STJ, segundo a qual, de acordo com o disposto no 
art. 85, § 7º, do CPC/2015, é cabível a fixação de honorários advocatícios desde 
que impugnado o pedido de Cumprimento de Sentença, pela Fazenda Pública, 
excetuada da base de cálculo apenas eventual parcela incontroversa do crédito.

V. Na forma da jurisprudência, "é cabível a condenação 
em honorários advocatícios no cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública 
cujo pagamento ocorrerá através do regime de precatório, na hipótese de 
apresentação de impugnação pelo devedor, em observância ao art. 85, § 7º, do 
CPC/2015" (STJ, AgInt no REsp 1.880.935/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/12/2020) Nesse mesmo sentido, em 
hipóteses análogas: STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.885.625/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/06/2021; AgInt no REsp 
1.893.615/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 
02/09/2021; AgInt no REsp 1.886.309/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/02/2021; AgInt no REsp 1.891.076/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/10/2021; AgInt no REsp 
1.896.430/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
29/06/2021; AgInt no REsp 1.892.372/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/04/2021; AgInt no REsp 1.885.682/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/06/2021; AgInt 
no REsp 1.886.999/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 17/02/2021; AgInt no REsp 1.886.317/RS, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/02/2021; AgInt no REsp 1.883.585/RS, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/02/2021.

VI. Agravo interno improvido". (STJ, AgInt no REsp 1.880.953/RS, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 24/3/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA 
SUJEITA À EXPEDIÇAÕ DE PRECATÓRIO. IMPUGNAÇÃO PARCIAL. ART. 85, § 
7º, DO CPC. HONORÁRIOS APENAS SOBRE A PARCELA CONTROVERTIDA. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. Os honorários devem ser arbitrados com base apenas no valor 
controvertido da execução que foi mantido após o julgamento 
da impugnação/embargos, acaso existente, excluída, por conseguinte, a parcela 
incontroversa. Precedentes.

2. Por um lado, o art. 85, §7º, do CPC, ao contrário do que afirmam os 
agravantes, não aponta qual deve ser a base de cálculo dos honorários no caso 
de impugnação parcial da Fazenda Pública, o que afasta a alegação de que está 
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sendo contrariada a literalidade do dispositivo.

3. Por outro lado, interpretação em sentido contrário possibilitaria aos 
credores criar excesso de execução de forma intencional, tão somente para forçar 
a Fazenda Pública a apresentar contradita e, com isso, serem favorecidos 
com honorários sobre todo o valor executado, ainda que a parcela controvertida 
seja ínfima.

4. Com isso, seria criado, nessas hipóteses, um esdrúxulo dilema aos 
devedores sujeitos ao regime de precatórios: refutar uma execução excessiva com 
o propósito de evitar dano aos cofres públicos, mas sofrer um prejuízo maior a 
título de honorários; ou simplesmente deixar de contestar execução 
manifestamente excessiva a fim de impedir um prejuízo maior com a verba 
sucumbencial.

5. Agravo interno a que se nega provimento". (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 
1.885.625/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 1º/6/2021).

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZENDA 
PÚBLICA. IMPUGNAÇÃO OFERTADA PELO DEVEDOR. PAGAMENTO 
MEDIANTE EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO. FIXAÇÃO 
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 7°, DO CPC/2015 CABIMENTO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso Especial 
1.406.296/RS, submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil de 
1973, firmou entendimento no sentido da impossibilidade de arbitramento de verba 
honorária quando se tratar de execuções não embargadas contra a Fazenda 
Pública iniciadas pela sistemática do pagamento de precatórios (art. 730 do CPC), 
com renúncia superveniente do excedente ao limite (art. 87 do ADCT) para efeito 
de enquadramento no procedimento de Requisição de Pequeno Valor - RPV.

2. Além disso, o STJ possui a orientação de que a Lei 9.494/1997, em seu 
art. 1º-D, expressamente exclui a verba honorária nas execuções não embargadas 
contra a Fazenda Pública e de que, se os Embargos foram apenas parciais, o 
disposto no art. 1º-D da Lei 9.494/1997 deve ser aplicado ao montante 
incontroverso, excluindo-se a fixação de honorários, já que não há oposição da 
Fazenda Pública. Saliente-se que os valores não impugnados podem ser desde 
logo objeto da expedição de precatório, independentemente do julgamento dos 
Embargos.

3. De fato, a dispensa da fixação de honorários advocatícios prevista no 
art. 85, § 7º, do Código de Processo Civil/2015 restringe-se às hipóteses em que a 
execução não tenha sido combatida e cujo pagamento ocorra por precatório.

4. É irrelevante o fato de a impugnação ter ou não ter sido recebida, 
bastando simplesmente que a execução tenha sido atacada pela parte devedora.

5. In casu, o Tribunal foi expresso ao afirmar que houve impugnação à 
Execução, o que atraiu a fixação dos honorários advocatícios.

6. Agravo Interno não provido". (STJ, AgInt no REsp 1.881.288/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 9/12/2020.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.209.980 / SC
Número Registro: 2022/0296444-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03086797120188240023 3086797120188240023 402925273201982400001 40335094420198240000

Sessão Virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAUDETE WITKOSKY SCHUTZE
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LÉON HENRIQUE BERLATTO FÃO FISCHER - RS092518

AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORA : EDITH GONDIN - SC008085

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADA : EDITH GONDIN - SC008085
AGRAVADO : CLAUDETE WITKOSKY SCHUTZE
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BRENDALI TABILE FURLAN - RS061812
LÉON HENRIQUE BERLATTO FÃO FISCHER - RS092518

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 25 de abril de 2023
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